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RESUMO 

A avaliação de um imóvel rural é um dos itens de maior importância quando se quer destinar este a um determinado objetivo. São várias as formas de avaliação e necessita-se profissionais habilitados e qualificados para a função.  Diante disso, o presente trabalho teve como objetivo realizar a sistematização das etapas para arrecadação do Imposto Territorial Rural (ITR) e identificar problemáticas existentes sobre a cobrança do mesmo, nas pequenas e grandes propriedades rurais no Estado do Pará. O trabalho foi construído baseado na revisão bibliográfica da Legislação e da Constituição vigente sobre o tema. O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo aplicado diretamente ao proprietário de imóvel rural, e é calculado anualmente com base no valor do imóvel no mercado fundiário no ano anterior. Esta forma de imposto foi inicialmente estabelecida no Brasil em 1891, visando dificultar o estabelecimento e manutenção de grandes latifúndios improdutivos. Em teoria, o ITR é uma excelente ferramenta de política ambiental, contribuiria para incentivar o aumento da produção de áreas já estabelecidas e diminuiria o desmatamento de florestas e campos para abertura de novas áreas de cultivo, pois os proprietários ao ser intimidados pelo tributo potencializariam sua produção na área que já possuíssem para não ter de pagar mais imposto adquirindo novas áreas. O que acontece no Brasil é que, ao invés de obedecerem a regulamentação do Governo Federal, grande parcela de proprietários de imóveis rurais procura burlar o fisco com registros forjados. A falta de fiscalização adequada é o principal responsável pela isenção da correta aplicação do ITR Observa-se que apesar das modificações realizadas na constituição a respeito do Imposto Territorial Rural influenciados pelo cenário político do país, a cobrança do ITR não funciona de maneira coerente.


Palavras-chave: Imóvel rural. Terra. Cálculo

Área de Interesse do Simpósio: Políticas Públicas.


1. INTRODUÇÃO
	A avaliação de um imóvel rural é um dos itens de maior importância quando se quer destinar este a um determinado objetivo, por exemplo vendê-lo. São várias as formas de avaliação e necessita-se profissionais habilitados e qualificados para a função.  Para tal trabalho, profissionais da área das ciências agrárias como Engenheiros Florestais, Engenheiros Agrônomos e Agrimensores são os mais qualificados e procurados, podendo também ter atuação de Engenheiros Civis.  
	O módulo fiscal e o imposto sobre a propriedade rural (ITR) são os principais parâmetros que atribuem valor a terra, garantindo a manutenção da propriedade rural. O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo aplicado diretamente ao proprietário de imóvel rural (SILVA & BARRETO, 2014)
	O Módulo fiscal foi introduzido pela Lei Nº 6.746/79, alterando o Estatuto da Terra (Lei 4.504/64), sendo a norma que regula direitos e obrigações para com os imóveis rurais, para fins de execução da reforma agrária e promover a política agrícola nacional. É uma unidade de medida de área, expressa em hectares, tendo valores diferentes de acordo com o município, determinados pelo INCRA.
	O Módulo Fiscal também estabelece uma classificação quanto ao tamanho do imóvel rural sendo: Pequena Propriedade – É o imóvel rural cuja a área compreendida tem de 1(um) a 4(quatro) módulos fiscais; Média Propriedade – É o imóvel rural cuja a área é superior a 4 (quatro) e até 15 (quinze) módulos fiscais. Serve também de parâmetro para definir os beneficiários do PRONAF (pequenos agricultores de economia familiar, proprietários, meeiros, posseiros, parceiros ou arrendatários de até 4 (quatro) módulos fiscais). 
O imposto sobre a propriedade rural (ITR) é resultante da interseção entre Direito Agrário e o Direito Tributário, foi introduzido na Constituição Federal de 1981, devido ao fato de que as terras rurais atribuídas, deveriam ser tributadas de modo a gerar renda para o governo, visto que isso não funcionou muito bem na Lei Sesmarial introduzida no Brasil. O ITR tem por objetivo garantir o uso e manutenção da terra, de maneira que os proprietários devem cumprir a função social da propriedade no âmbito rural, já que atua diretamente no fomento da atividade agrícola (SILVA & BARRETO, 2014).
	O ITR é um imposto com finalidade marcantemente extrafiscal, logo, para não manter propriedades agrícolas improdutivas, as alíquotas vão ser fixadas neste sentido e não objetivando apenas a otimização da arrecadação. Portanto, segundo Alexandre (2013), “o que se quer é tributar de uma maneira mais gravosa as propriedades menos produtivas, de forma a desestimular a manutenção da situação”.
Diante disso, o presente trabalho teve como objetivo realizar a sistematização das etapas para arrecadação do Imposto Territorial Rural (ITR) e identificar problemáticas existentes sobre a cobrança do mesmo, nas pequenas e grandes propriedades rurais no Estado do Pará.

2. METODOLOGIA
O presente trabalho foi baseado numa revisão bibliográfica da legislação da Constituição vigente do Imposto Territorial Rural, utilizando como base principal o livro “Potencial do Imposto Territorial Rural” (2014), por meio de estudos de caso nos municípios e através da observação realizada pela IMAZON. 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 CÁLCULO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
Primeiramente devemos ter em mente quais imóveis estão sujeitos à apuração do imposto e quais não estão. Imóveis que não atendam a condições de imunidade ou isenção de imposto, e que tenham sido desapropriados ou alienado para entidade imune, estão sujeitos à apuração do ITR por pessoa física ou jurídica que tenha perdido a posse ou a propriedade (BRASIL, 2018).
Por conseguinte, imóveis imunes ou isentos estão dispensados de ITR. De acordo com o Manual de Preenchimento da Declaração (2011), como condições para ser imóvel rural imune tem-se: a pequena gleba rural, desde que a explore o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, que não possua outro imóvel rural ou urbano; o Imóvel rural pertencente à União, aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios; o Imóvel rural pertencente a autarquia ou fundação instituída e mantida pelo Poder Público, desde que vinculado às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes; e o Imóvel Rural pertencente a instituição e assistência social, sem fins lucrativos, desde que vinculados às suas finalidades essenciais, atendendo os requisitos da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.
Já os imóveis rurais isentos de ITR são: imóvel rural compreendido em programa oficial de reforma agrária, caracterizado pelas autoridades competentes como assentamento; o conjunto de imóveis rurais de um mesmo proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, cuja somatória das áreas não ultrapasse os limites estabelecidos para a pequena gleba rural em cada região (BRASIL, 2018). Para cálculo do ITR temos a seguinte fórmula:



Onde: VTN = Valor da Terra Nua, valor de mercado do solo com a superfície, incluindo vegetação nativa, ou seja, florestas, matas e pastagens naturais e nativas daquela área; AT = Área Tributável, local que está susceptível a exploração e produção, podendo ser comparada a área aproveitável do imóvel. ALQ = Alíquota, determinada de acordo com o tamanho e grau da utilização do imóvel. 

3.2 IMPOSTO TERRITORIA RURAL NO BRASIL
O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) é um tributo aplicado diretamente ao proprietário de imóvel rural, e é calculado anualmente com base no valor do imóvel no mercado fundiário no ano anterior.
Esta forma de imposto foi inicialmente estabelecida no Brasil em 1891, visando dificultar o estabelecimento e manutenção de grandes latifúndios improdutivos. Desde seu estabelecimento, passou por diversas alterações, fundamentadas principalmente nos interesses das formas de governo que passaram pelo país, a relação do imposto com os municípios, estados, órgãos regentes, formas de cálculo da tributação sofreram mutações extremas ao longo de sua história.
O ITR está presente desde a constituição de 1934, quando foi criado o primeiro imposto rural, nas constituições de 1937 e 1946 a cobrança do ITR permaneceu prerrogativa dos estados, contudo menos de duas décadas após a criação, a cobrança do ITR passou para esfera municipal, logo em seguida essa responsabilidade de cobrança do imposto passou a ser da União, de maneira que o governo central repassava arrecadação aos municípios no qual se encontravam as propriedades rurais. 
Na Constituição de 1988 houveram modificações na cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR), influenciada principalmente pela situação agrária em que o país se encontrava, na qual haviam opiniões divergentes entrando em conflito. A Constituição de 1988 destacou, no entanto, que o ITR deveria funcionar como mecanismo para alterar a forma com que a propriedade de terra era explorada e estruturada no Brasil (art. 153, § 4º). Esse objetivo permaneceu intangível uma vez que o sistema de controle do ITR manteve-se aquém dos demais impostos federais, com fiscalização insuficiente e ausência de homologação na dívida ativa, além da complicada questão do cadastramento de propriedades rurais, já citada (MENEGHETTI NETO, 1992).
Diante de todas as modificações na constituição do ITR, percebemos que não foram suficientes para promover a verdadeira funcionalidade do tributo, uma vez que haviam disputas de ideais ao longo da história. Esse conflito de interesses permanece até hoje, dificultando a cobrança e a fiscalização do ITR, no qual resulta na diminuição de arrecadações do imposto que deveria ser abatido na economia dos municípios.
[bookmark: _GoBack]Apesar de toda sua mutação, uma característica permaneceu como constante durante toda sua história e esta característica de imposto declaratório. Por ser de caráter declaratório, desde seu estabelecimento ficou sujeito e passível de fraudes, sobretudo quando consideramos o desordenamento que caracteriza o modelo de ocupação de terras no Brasil (ARAÚJO et al., 2014).
Quando estabelecido em 1891, o país carecia de mecanismos de controle e fiscalização efetiva dos registros declaratórios submetidos ao fisco, o tamanho continental do país afastava do proprietário rural envolvido em declarações fraudulentas da fiscalização governamental. O resultado foi a sonegação irrestrita e declarações fraudulentas, irrelevância extrafiscal e arrecadação efetivamente irrisória desse tributo (ARAÚJO et al., 2014; DELGADO et al., 2005).
A Lei nº 11.250, de 27 de dezembro de 2005 vem buscando aproximar os imóveis rurais de estações de fiscalização ao regulamentar a possibilidade de municípios e Distrito Federal atuarem como fiscalizadores das declarações recebidas e assim tentar diminuir o índice de fraudes nas declarações, essa distribuição de responsabilidades entre governo federal, governos municipais e Distrito Federal tem como contra partida a possibilidade de o poder municipal receber diretamente o valor integral do que for arrecadado com o ITR no município (SILVA e BARRETO, 2014).
Ao longo dos anos após o estabelecimento da parceria entre Governo Federal, municípios e Distrito Federal a parceria vem crescendo, porém não foi o bastante para alterar o quadro geral de arrecadação reduzida por sonegação do ITR. 
Em teoria, o ITR é uma excelente ferramenta de política ambiental, contribuiria para incentivar o aumento da produção de áreas já estabelecidas e diminuiria o desmatamento de florestas e campos para abertura de novas áreas de cultivo, pois os proprietários ao ser intimidados pelo tributo potencializariam sua produção na área que já possuíssem para não ter de pagar mais imposto adquirindo novas áreas.
O que acontece no Brasil é que, ao invés de obedecerem a regulamentação do Governo Federal, grande parcela de proprietários de imóveis rurais procura burlar o fisco com registros forjados, com pagamento de propinas para funcionários corruptos de órgãos fiscalizadores, ou simplesmente com a recusa a registrar as áreas atuando nessas como posseiros. Apesar de isentar as áreas com vegetação nativa intacta ou em vias de regeneração (art. 37, §§ 2º e 3º, da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965; e art. 41, § 2º , c, da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012) ainda é mais atrativo burlar e fraudar o ITR.
Espera-se que por meio da implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), o ITR venha a ser mandatoriamente registrado e assim seus índices de fraude e sonegação diminuídos. O CAR por trabalhar com o georeferenciamento de imóveis rurais, banco de dados integrado nacionalmente e suporte de imagens de satélite torna muito mais difícil atuar de forma fraudulenta no registro das informações para cálculo do ITR consequentemente aumentaria a oneração e arrecadação adquirida com o imposto, o que por tabela desestimularia a continuidade de extensas propriedades rurais improdutivas com interesses especulativos.
Com a Assembleia Constituinte de 1988, o ITR retoma seu foco de funcionar como mecanismo para alterar a forma com que a propriedade de terra era explorada e estruturada no Brasil (art. 153, § 4º). Mas ainda assim inalcançável uma vez que o sistema de controle do ITR manteve-se aquém dos demais impostos federais, com fiscalização insuficiente e ausência de homologação na dívida ativa, além da complicada questão do cadastramento de propriedades rurais, já citada (MENEGHETTI NETO, 1992). 
Em 1993, com a promulgação da Lei nº 8.629/1993, o conceito de propriedade produtiva e legislativamente definido e atrela os índices de produtividade com a necessidade de equilíbrio entre a exploração racional da terra, a gestão ambiental e o bem-estar social, reiterando o ideal de função social da terra, que não estimula o latifúndio improdutivo.

3.3 ARRECADAÇÃO DO ITR NO ESTADO DO PARÁ
A arrecadação do Imposto Territorial Rural ocorre de maneira incorreta no Estado do Pará. Segundo estudo realizado pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia, denominado “Regularização fundiária no Pará: afinal, qual é o problema?”, o Instituto de Terras do Pará (ITER-PA), responsável pela execução da política agrária no estado de imóveis de até 500 ha, (cobrindo cerca de 18 a 24% do território estadual), é considerado como um dos vários fatores limitantes para correta arrecadação de impostos no estado.
Outro programa responsável por participar na regularização no estado seria o Programa Terra Legal, responsável pela regularização fundiária em terras públicas federais na Amazônia Legal, se mostrando a frente em relação ao Instituto de Terras do Pará, revisando e simplificando procedimentos na tentativa de agilizar e aperfeiçoar algumas práticas adotadas pelo próprio programa, no entanto, ainda enfrentando uma capacidade operacional limitada.
Segundo o Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), a arrecadação do ITR no estado do Pará, é de longe, o indesejado em relação ao seu potencial. De acordo com uma simulação realizada pelo instituto, foi estimado como potencial de arrecadação em 2011, quase 10 vezes mais do que foi arrecadado em todo o Estado segundo a Receita Federal.
A falta de fiscalização adequada é o principal responsável pela isenção da correta aplicação do ITR, como por exemplo, embora podendo serem feitos levantamentos locais do Valor da Terra Nua, utilizam tabelas de preço estabelecida pelo Conselho Estadual de Política Agrícola, Agrária e Fundiária, além de não fiscalizarem o grau de utilização declarado pelos proprietários (SILVA & BARRETO, 2014).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que apesar das modificações realizadas na constituição a respeito do ITR, influenciadas pelo cenário político do país, a cobrança do ITR não funciona de maneira coerente. A cobrança do ITR não tem sido feita devidamente de grandes produtores, que acabam pagando menos em relação aos pequenos produtores, fato que é ligado a alta taxa de produção pelos latifundiários. Outra justificativa para a indevida cobrança do ITR seria a falta de fiscalização por parte dos órgãos competentes, que na maioria dos casos, não efetuam a correta caracterização da área. 
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